
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.671 - SC (2014/0288837-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : CHROMO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS 

PLÁSTICAS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO FISCAL. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. PROSSEGUIMENTO DOS ATOS DE EXECUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA 
EMPRESA. 
1. As Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, no que tange ao 
bloqueio de ativos financeiros de sociedade empresária em recuperação 
judicial por meio do sistema Bacenjud,  firmaram a compreensão de que 
este procedimento não se mostra possível em respeito ao princípio da 
preservação da empresa. Ademais, consignou-se inexistir prejuízo à 
Fazenda, porquanto, ressalvadas as preferências legais, seu crédito 
estará assegurado pelo juízo falimentar (AgRg no REsp 1556675/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 05/11/2015, DJe 13/11/2015; AgRg no REsp 1453496/SC, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/09/2014, DJe 29/09/2014).
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.671 - SC (2014/0288837-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : CHROMO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS 

PLÁSTICAS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL, fundado no novo CPC/2015, desafiando 

decisão por meio da qual não foi negado seguimento ao recurso especial, sob o fundamento de 

que a decisão de origem estaria em consonância com a jurisprudência do STJ, no sentido de que 

não seria possível o bloqueio de ativos financeiros de sociedade empresária em recuperação 

judicial, tendo em vista o princípio da preservação da empresa, além de não estar configurado 

prejuízo da Fazenda Pública, pois seu crédito estaria assegurado pelo juízo falimentar. 

Opostos embargos de declaração, esses foram rejeitados, nos termos da decisão 

de fls. 127-129.

A parte agravante sustenta, em síntese, que: (I) "impedir a realização dos atos 

de constrição e alienação de bens termina por tornar ineficaz, de fato, a própria execução 

fiscal, deixando a Fazenda Pública sem meios para obter a satisfação de seus créditos" (fl. 

134); (II) "a competência funcional e absoluta do juízo federal permite que se vá até o fim, 

penhorando, realizando a hasta pública necessária e entregando ao credor/exequente, 

por ato deste mesmo Juízo, o valor obtido com a alienação judicial por este juízo 

presidida" (fl. 135); (III) "a providência de se impedir ao Juízo da Execução Fiscal a 

realização de atos materiais de satisfação do direito contraria todo o escopo e espírito da 

norma do art. 6o, § 7o da Lei 11.101/05" (fl. 135).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao 

órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 110-112):

Trata-se de recurso especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, 
com fundamento no art. 105, III, a, da CF, desafiando acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 
ementado (fl. 126):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. PROSSEGUIMENTO DE EXECUÇÃO EM 
EXECUÇÃO FISCAL. 
Acerca do prosseguimento de atos de execução em execução 
fiscal, contra empresas que se encontram em recuperação 
judicial, tem decidido esta Corte, pela sua impossibilidade. No 
mesmo sentido é a orientação do STJ, que entende que não 
devem ser realizados atos constritivos que possam prejudicar 
a tentativa de recuperação da empresa.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados ante a 
inexistência de vícios previstos no art. 535 do CPC (fl.  86/91).
Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta violação 
aos arts. 187 do CTN; 5º e 29 da LEF; 6º, § 7º, da Lei 11.101/2005. 
Sustenta que: (I) o crédito tributário, a teor do art. 187 do CTN,  
não se sujeita à recuperação judicial; e (II) a prova de quitação de 
dos débitos com a Fazenda é pressuposto para a concessão do 
deferimento da recuperação judicial; (III)  as execuções fiscais não 
se suspendem, ressalvada a hipótese em que seja concedido 
parcelamento do débito fiscal.
Não houve contrarrazões (fl. 100).
É o relatório. 
As Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, no que tange ao 
bloqueio de ativos financeiros de sociedade empresária em 
recuperação judicial por meio do sistema Bacenjud,  firmaram a 
compreensão de que este procedimento não se mostra possível em 
respeito ao princípio da preservação da empresa. Ademais, 
consignou-se inexistir prejuízo à Fazenda, porquanto, ressalvadas 
as preferências legais, seu crédito estará assegurado pelo juízo 
falimentar.
A propósito, confiram-se:
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TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. PENHORA DE ATIVOS FINANCEIROS. 
INVIABILIDADE. PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA 
EMPRESA. PRECEDENTES DO STJ.  SÚMULA 83/STJ.
1. Apesar de a lei prever que o pedido de recuperação 
judicial não suspende o processo executivo, "submetem-se ao 
crivo do juízo universal os atos de alienação voltados contra 
o patrimônio social das sociedades empresárias em 
recuperação, em homenagem ao princípio da preservação da 
empresa" (CC 114.987/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, Segunda Seção, DJe 23/3/2011), de modo que a 
possibilidade de prosseguimento da execução fiscal bem como 
a preferência do crédito tributário não ensejam, 
automaticamente, a realização de atos constritivos que possam 
prejudicar a tentativa de recuperação da empresa. Súmula 
83/STJ.
2. Ressalte-se que o indeferimento do pleito de penhora da 
empresa no juízo do feito executivo não obsta que o 
exequente requeira a penhora no rosto do processo de 
recuperação no juízo falimentar, pois, repisa-se, os atos de 
alienação voltados contra o patrimônio social das sociedades 
empresárias em recuperação submetem-se ao crivo do juízo 
universal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1556675/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 
13/11/2015)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS POR MEIO DO 
SISTEMA BACEN-JUD DE EMPRESA EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. QUITAÇÃO DO CRÉDITO FALIMENTAR SERÁ 
DEFERIDA EM MOMENTO OPORTUNO PELO JUÍZO 
FALIMENTAR. PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA 
EMPRESA. PRECEDENTES DESTA EGRÉGIA CORTE 
SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.
1.   Afigura-se inadequada a argumentação relacionada à 
observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da 
CRFB) e do enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo 
Tribunal Federal, pois não houve declaração de 
inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, 
tampouco o afastamento destes, tão somente a interpretação 
do direito infraconstitucional aplicável à espécie.
2.   Esta egrégia Corte Superior firmou entendimento de que 
apesar de a Execução Fiscal não se suspender em face do 
deferimento do pedido de recuperação judicial (art. 6º., § 7º. 
da Lei  11.101/05, art. 187 do CTN e art. 29 da Lei 6.830/80), 
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submetem-se ao crivo do juízo universal os atos de alienação 
voltados contra o patrimônio social das sociedades 
empresárias em recuperação, em homenagem ao princípio da 
preservação da empresa.
3.   Logo não há prejuízo à Fazenda Pública, uma vez que o 
pagamento do crédito tributário devido será assegurado pelo 
juízo falimentar no momento oportuno, observadas as 
preferências legais.
4.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido.
(AgRg no REsp 1453496/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/09/2014, DJe 29/09/2014)

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso especial, nos 
termos da fundamentação.

Com efeito, não obstante disponha a Lei 11.101/05 que o pedido de recuperação 

judicial não suspende os feitos executivos, a possibilidade de prosseguimento da execução fiscal, 

assim como a preferência do crédito tributário, não ensejam, de forma automática, a continuidade 

de todos os atos executórios, tendo em vista que não devem ser realizados atos constritivos que 

venham a prejudicar a tentativa de recuperação da empresa.

Em reforço, os seguintes julgados: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA COM FALÊNCIA DECRETADA. 
FUNCIONAMENTO PARCIAL. OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS A 
SEREM ADIMPLIDAS. PENHORA E ALIENAÇÃO DE BENS DA 
MASSA FALIDA PARA SATISFAZER O EXECUTIVO FISCAL. 
INVIABILIDADE. ART. 5º, DA LINDB. ATO DESASTROSO PARA A 
PRODUÇÃO E CONTINUIDADE DO EMPREENDIMENTO. 
PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. PRECEDENTES 
DO STJ. QUITAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO EM MOMENTO 
POSTERIOR. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. No caso, seria desastroso o desfazimento de bens pertencentes à 
massa para atender, desde já, o desejo de continuidade do 
executivo fiscal da Fazenda, porque sabotaria a tentativa da massa 
de honrar as avenças firmadas, arruinando, em definitivo, a 
viabilidade que restou do organismo empresarial. Aplicação da 
interpretação teleológica.
2. "Apesar de a execução fiscal não se suspender em face do 
deferimento do pedido de recuperação judicial (art. 6º, § 7º, da LF 
n. 11.101/05, art. 187 do CTN e art. 29 da LF n. 6.830/80), 
submetem-se ao crivo do juízo universal os atos de alienação 
voltados contra o patrimônio social das sociedades empresárias em 
recuperação, em homenagem ao princípio da preservação da 
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empresa" (CC 114.987/SP, Rel. Min. PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Segunda Seção, DJe 23/3/2011).
3. Ausência de prejuízo à Fazenda Pública, uma vez que o 
pagamento do crédito tributário devido será assegurado pelo juízo 
falimentar no momento oportuno, observadas as preferências 
legais.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1121762/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 13/06/2012)

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO REGIMENTAL - CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA - JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL E JUÍZO 
FEDERAL EM QUE TRAMITA EXECUÇÃO FISCAL - PEDIDO 
LIMINAR - DEFERIMENTO - SUSPENSÃO DOS ATOS 
EXPROPRIATÓRIOS DETERMINADOS PELA JUSTIÇA FEDERAL 
NO BOJO DE EXECUÇÃO FISCAL, SOB PENA DE OBSTAR O 
SOERGUIMENTO DA EMPRESA EXECUTADA QUE TEVE EM 
SEU FAVOR O DEFERIMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL - 
DETERMINAÇÃO DE PENHORA DOS BENS DA RECUPERANDA 
(INCLUSIVE COM RESTRIÇÃO DE INDISPONIBILIDADE) - 
SOBRESTAMENTO - NECESSIDADE -  COMPETÊNCIA DA 
SEGUNDA SEÇÃO - VERIFICAÇÃO - PRECEDENTES - 
DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE - 
INOCORRÊNCIA - INTERPRETAÇÃO DE LEI 
INFRACONSTITUCIONAL, TÃO-SOMENTE - RECURSO 
IMPROVIDO I - A controvérsia instaurada no conflito de 
competência reside em saber se a determinação de penhora, no 
bojo da execução fiscal, sobre os bens da empresa executada, que 
teve em seu favor a homologação judicial de sua recuperação 
judicial, tem, ou não, o condão de  imiscuir-se na competência do 
Juízo da Recuperação Judicial. Nessa medida, levando-se em conta 
que referida decisão repercute, inequivocamente, sobre patrimônio 
de empresa em recuperação judicial, sobressai, nos termos do 
artigo 9º, § 2º, IX, do Regimento Interno, a competência da 
Segunda Seção para processamento e julgamento do feito - 
Precedentes.
II - De acordo com o recente posicionamento perfilhado pela 
colenda Segunda Seção desta a. Corte, embora a execução fiscal 
não se suspenda em razão do deferimento da recuperação judicial 
da empresa executada, são vedados atos judiciais que importem a 
redução do patrimônio da empresa, ou exclua parte dele do 
processo de recuperação, sob pena de comprometer, de forma 
significativa, o soerguimento desta. Assim, sedimentou-se o 
entendimento de que "a interpretação literal do art. 6º, § 7º, da Lei 
11.101/05 inibiria o cumprimento do plano de recuperação judicial 
previamente aprovado e homologado, tendo em vista o 
prosseguimento dos atos de constrição do patrimônio da empresa 
em dificuldades financeiras" (ut CC 116213/DF, Relator Ministra 
Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe 05/10/2011);
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III - A decisão objurgada cingiu-se, em sede de cognição sumária, a 
interpretar a Lei 11.101/2005, que trata dos procedimentos de 
recuperação judicial e falência, de outro lado, não se tratando, 
portanto, de declaração incidental de inconstitucionalidade do 
artigo 6º, § 7º da Lei n. 11.101/05, tal como alegado;
IV - Recurso improvido.
(AgRg no AgRg no CC 120.644/RS, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/06/2012, DJe 
01/08/2012).

Nesse sentido, confiram-se, ainda, o Resp nº 1.543.985/PE, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, DJ de 26/8/2015; e REsp nº 1.525.114/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, 

DJ de 30/06/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2014/0288837-0 REsp 1.495.671 / SC

Números Origem:  00045339620134040000  28120004515  45339620134040000

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : CHROMO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS PLÁSTICAS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : CHROMO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS PLÁSTICAS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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